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    INTRODUÇÃO




    Há 130 (cento e trinta) anos, os Tribunais de Contas realizam o controle externo no país, com o objetivo de, conforme suas funções constitucionalmente instituídas, zelar para que o dinheiro público esteja sendo devidamente utilizado.




    A fiscalização e controle do dinheiro e bens públicos são essenciais na democracia, na república e no Estado de Direito, pois “no que” e “como” eles são empregados impacta diretamente na economia do Estado e na qualidade de vida da população. Se o dinheiro gasto pelo Estado vem do povo e o Governo é para o povo, nada mais justo que a esse, titular desse poder, seja feita a devida prestação de contas.




    Além da prestação de contas, valores e princípios, como o da transparência e responsabilidade, coadunam na obrigatoriedade de que quem lida com o que é de todos tenha compromisso com a melhor decisão, melhor administração e comprove o estrito cumprimento das regras constitucionais e legais.




    O dever geral de prestar contas está positivado no artigo 70, parágrafo único, da Constituição Federal e se aplica a toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o poder público responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária.




    Essa responsabilidade demanda um órgão técnico cuja função seja a de controle externo, e que é o que caracteriza, pois, os Tribunais de Contas.




    Vistos então como instrumento republicano e de democracia, como podem os Tribunais de Conta atuarem com efetividade no aprimoramento da gestão pública?




    A materialização da gestão da Administração Pública dá-se através das políticas públicas concebidas nas leis orçamentárias; do exercício das funções de planejamento, organização, condução e execução de tais políticas públicas; dos atos administrativos individualmente e da globalidade da atuação de um governo.




    A fiscalização dos Tribunais de Contas tem foco amplo, abrangendo questões contábeis, orçamentárias, financeiras, operacionais e patrimoniais, nas dimensões de legalidade, legitimidade, economicidade, eficácia, eficiência, efetividade das ações governamentais e avaliação de desempenho dos órgãos e entidades públicas. Têm as Cortes de Contas instrumentos hábeis para exercer eficazmente o controle de políticas públicas da Administração Pública?




    Um estudo da atuação dessa instituição secular1 – Tribunal de Contas – permite um diagnóstico acerca do próprio órgão, na reflexão do desempenho de seu mister, bem como possibilita a análise de resultados e avaliação da gestão da Administração Pública.




    Foi escolhido como foco para o presente estudo o controle de uma política pública que tem por objetivo o fomento às MPEs, visando verificar o reflexo que elas têm no PIB e no número de empregos (RAIS e CAGED) do Estado, vez que o setor dos pequenos negócios movimenta a economia e têm números expressivos nos indicadores socioeconômicos do país (p. ex.: 27% na participação do PIB nacional, 55% no total de empregos formais etc.). A pesquisa investiga, então: há correlação entre a contratação das MPEs por meio das compras públicas no Estado de Goiás e os índices do PIB e número de empregos (RAIS e CAGED) do Estado? Como é exercido o controle externo, pelo TCE/GO, no poder das compras governamentais e em tais compras públicas que têm por beneficiária MPE?




    Nesse contexto, o Capítulo 1 trata dos Tribunais de Contas como órgãos de controle, capazes de atuar na fiscalização das compras públicas conduzindo as ações da Administração Pública no sentido, principalmente, de que sejam cumpridos os benefícios legais existentes em relação às MPEs nas compras públicas. É feito um breve histórico de sua previsão, funções e competências nas constituições brasileiras, bem como seus instrumentos de fiscalização, momento de atuação e modo de controle dos atos administrativos e políticas públicas.




    Em continuidade, o Capítulo 2 traz os indicadores sociais das MPEs no Brasil, bem como o panorama das compras públicas e o poder regulatório de mercado havido por meio das licitações públicas, junto com seus normativos, no intuito de se inserir os pequenos negócios cada vez mais no mercado das compras governamentais, que também movimentam eloquentes cifras da economia.




    Por fim, no terceiro e último capítulo, traz-se a pesquisa empírica, realizada no intuito de verificar, analisar e descrever o cenário das micro e pequenas empresas nas contratações públicas do Estado de Goiás, de 2006 a 2019, bem como realizar um diagnóstico de atuação do TCE/GO, por meio de análise dos Acórdãos proferidos sobre o tema (contratações públicas de MPEs no Estado de Goiás), no mesmo período, e, através de testes de hipóteses, verificar se existe correlação entre a contratação de MPEs pelo Estado de Goiás, o PIB e o número de empregos do Estado (RAIS e CAGED), de 2006 a 2018.




    O trabalho, então, será desenvolvido, por meio de pesquisa bibliográfica, análise documental de Acórdãos do TCE/GO e da realização de testes estatísticos, tendo como foco análises relacionadas à contratação de micro e pequenas empresas no Estado de Goiás, seu possível reflexo em índices socioeconômicos estaduais (PIB, RAIS e CAGED), bem como o controle, em tal cenário, exercido pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás. Será trazida a evolução de suas funções e atribuições nas Constituições brasileiras e, no que tange à parte principal do trabalho, de diagnóstico da atuação do Tribunal de Contas no desenvolvimento local, a visão é a do constituinte de 1988, que trouxe uma mudança de paradigma legal-formal, apresentando uma nova concepção de gestão pública e, consequentemente, do seu controle e fiscalização, cujo objetivo é, principalmente, melhorar o desempenho da administração pública, a transparência e viabilizar o controle social.




    A Constituição Federal de 1988 definitivamente marcou uma nova era. Nunca houve tantos novos e amplos direitos fundamentais; nunca os órgãos de controle tiveram tantas competências e estiveram tão fortalecidos, com amparo na Lei Máxima do país. A sociedade não mais tolera atos da Administração Pública despretensiosos e desprovidos do ideal constitucional, que prima pelo interesse público, pela dignidade humana, pela prevalência dos valores e princípios do Estado Democrático de Direito.




    Nessa esfera, o objetivo principal do estudo é verificar a participação de pequenas empresas nas compras públicas do Estado de Goiás, por meio da obtenção de dados quantitativos (estatísticas) dos processos licitatórios do Estado (empenhos do Estado tendo por beneficiária MPE registrada no Estado), comparando-os com os números em âmbito federal; fazer um diagnóstico da atuação do TCE/GO em fiscalizações com foco nas MPEs, a partir da análise e classificação de 267 Acórdãos da Corte que tratam do tema, no período de 2006 a 2019; examinar em que medida a atividade exercida pelos Tribunais de Contas poderia potencializar a regulação e o crescimento da economia, pelo fomento às MPEs, por meio das compras da Administração Pública; verificar as iniciativas de apoio às MPEs, a partir da visão de como os Tribunais de Contas podem atuar no poder de compra da Administração Púbica e no que isso influencia na efetividade da Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 (Lei da MPEs) e, então, reflexos desse fomento no desenvolvimento local, vez que esse (MPEs) é o segmento que mais emprega atualmente no país (55% de participação no total de empregos formais no ano de 2018) e tem maior influência no PIB (27% no ano de 2018).




    




    

      

        1 No sentido de que existe há mais de um século; “com pelo menos cem anos de idade”.


      


    


  




  

    1 TRIBUNAL DE CONTAS E O CONTROLE EXTERNO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS




    O principal objetivo do presente trabalho é demonstrar como o Tribunal de Contas, como órgão de controle externo, exerce suas funções na busca da efetividade das políticas públicas. O enfoque principal é o Tribunal de Contas do Estado de Goiás perante política pública de desenvolvimento regional, por meio da fiscalização das compras públicas.




    Nesse sentido, de início, é preciso se trazer uma visão geral sobre os Tribunais de Contas, se ressaltando compreensões e entendimentos acerca de tal órgão de controle externo, perpassando brevemente por sua história na legislação nacional, seu retrato na atual Constituição, suas funções, instrumentos de ação, momento de atuação, princípios que regem seus atos e considerações sobre o controle exercido nas políticas públicas, como adiante considerado.




    RI-TCU. Art. 241. Acompanhamento é o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para:




    I – examinar, ao longo de um período predeterminado, a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão dos responsáveis sujeitos a sua jurisdição, quanto ao aspecto contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial; e




    II – avaliar, ao longo de um período predeterminado, o desempenho dos órgãos e entidades jurisdicionadas, assim como dos sistemas, programas, projetos e atividades governamentais, quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia dos atos praticados.




    Art. 242. As atividades dos órgãos e entidades jurisdicionadas ao Tribunal serão acompanhadas de forma seletiva e concomitante, mediante informações obtidas:




    I – pela publicação nos órgãos oficiais e mediante consulta a sistemas informatizados adotados pela administração pública federal:




    a) da lei relativa ao plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias, da lei orçamentária anual e da abertura de créditos adicionais;




    b) dos editais de licitação, dos extratos de contratos e de convênios, acordos, ajustes, termos de parceria ou outros instrumentos congêneres, bem como dos atos referidos no art. 259;




    II – por meio de expedientes e documentos solicitados pelo Tribunal ou colocados à sua disposição;




    III – por meio de visitas técnicas ou participações em eventos promovidos por órgãos e entidades da administração pública.




    IV – pelo acesso a informações publicadas em sítio eletrônico do órgão ou entidade. Parágrafo único. As informações obtidas pelos procedimentos previstos neste artigo independem da existência de processo autuado, podendo ser objeto de delegação de competência.




    1.1 BREVE HISTÓRICO DA EXISTÊNCIA E EVOLUÇÃO DO PAPEL DAS CORTES DE CONTAS NO BRASIL





    Desde o Egito, 3.200 anos antes de Cristo, já havia o controle das arrecadações pelos escribas. Na índia, 1.300 anos antes de Cristo, normas de administração financeira e de fiscalização já eram trazidas no Código de Manu. Em Atenas, uma corte composta por dez lojistas julgava as contas dos administradores públicos. Em Roma, a utilização dos recursos do Tesouro era fiscalizada pelo Senado com o auxílio dos gestores. (FREITAS, 2009)




    Mas, somente com o surgimento dos Estados modernos, os órgãos de controle de contas foram institucionalizados, passando a executar, de maneira sistemática e técnica, o controle das finanças públicas. Alemanha, França, Itália e Bélgica foram os primeiros países a formalizar os mecanismos de controle das contas públicas, com a instituição de Cortes de Contas (SILVA FILHO, 2019). Nos dias atuais, em todos os Estados democráticos, há a figura de um órgão especializado que auxilia o Parlamento no controle das finanças públicas. (FREITAS, 2009)




    No Brasil, a existência dos Tribunais de Contas, como instituição constitucional, remonta ao ano de 1891. Mas, antes disso, se “ensaiava” a figura do controle das contas desde o Brasil Colônia. Em tal período (1500-1815) e no Brasil Reino (1815-1822) já se iniciou o processo de formação do Controle Externo no Brasil. Quando do Brasil colonial, o controle visava assegurar a exploração do país-colônia pela metrópole portuguesa:




    No contexto do Despotismo Esclarecido do século XVIII, houve a instituição em 1761 do Erário Régio com a finalidade de centralizar a gestão de todas as rendas fiscais da Coroa. Instituição presidida pelo Marquês de Pombal até 1777, que contava em sua estrutura com o inspetor-geral, o tesoureiro-mor, o escrivão e quatro contadores-gerais. Territorialmente, as competências dessa instituição eram: Contadorias da África Oriental, Rio de Janeiro, Ásia Portuguesa, África Ocidental, Maranhão, Bahia, Províncias do Reino e Ilhas dos Açores e Madeira. (SIMÕES, 2014)




    Em 1782, no reinado de D. José I, foi instituída a Casa dos Contos do Estado do Brasil, um órgão que objetivava a ordenação e fiscalização das receitas e despesas do Estado. (SILVA FILHO, 2019)




    No Brasil Império (1822-1889), foi outorgada, em 1824, nossa primeira Carta Magna, a Constituição Política do Império do Brasil, que não continha a previsão de uma Corte de Contas. Porém, em 1826, os senadores José Inácio Borges e Felisberto Caldeira Brandt apresentaram um projeto para a criação de um Tribunal de Contas, com o modelo de julgamento a posteriori. (SILVA FILHO, 2019)




    No Brasil República (1889), por causa da Proclamação da República, e após ela é que foi criado o Tribunal de Contas da União, em 7 de novembro de 1890, pelo Decreto nº 966-A, por iniciativa do jurista e então Ministro da Fazenda Ruy Barbosa, para “o exame, revisão e julgamento dos atos concernentes à receita e despesas da República” (BUZAID, 1966).




    Foi, então, na constituição de 1891, promulgada em 24 de fevereiro de 1891, no seu art. 89, a seguir transcrito, que, pela primeira vez, o Tribunal de Contas apareceu na Carta Magna do país, estando, desde então, presente em todas as demais. (FREITAS, 2009)




    Art. 89 – É instituído um Tribunal de Contas para liquidar as contas da receita e despesa e verificar sua legalidade, antes de serem prestadas ao Congresso. Os membros deste Tribunal serão nomeados pelo Presidente da República com aprovação do Senado, e somente perderão os seus lugares por sentença.




    Tal prescrição constitucional foi seguida pelos Estados Federados, o que consolidou, de uma vez por todas, a presença das Cortes de Contas no cenário do controle da Administração Pública brasileira, mormente após a publicação do Decreto nº 1.1662, de 17/12/1892, que determinou, efetivamente, em seu art. 18, a instalação do Tribunal de Contas na Capital Federal.




    Com o passar do tempo e com as seguidas constituições, os Tribunais de Contas foram sendo fortalecidos como instituição e instrumentos essenciais ao Estado.




    Na Constituição de 1934, foi dedicada uma Seção ao Tribunal de Contas, dos artigos 99 ao 1023, no Capítulo dos órgãos de cooperação nas atividades estatais, “estando-lhe atribuída a competência, nos termos do artigo 99, de acompanhar a execução orçamentária, além de julgar as contas dos responsáveis por dinheiros ou bens públicos”. (SILVA FILHO, 2019)




    Uma inovação nas competências dos Tribunais de Contas foi trazida pela Constituição de 1934 no que diz respeito à possibilidade de suspensão do contrato por parte da Corte de Contas, antes mesmo do pronunciamento do Legislativo.




    A Constituição de 1937, por sua vez, alocou o Tribunal de Contas na parte destinada ao Poder Judiciário, no artigo 1144, mantendo as competências para acompanhar a execução orçamentária e o julgamento dos responsáveis por bens públicos e dinheiros, bem como serem asseguradas as mesmas garantias dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. No entanto, ficou silente quanto à competência, prevista na Constituição anterior, de emissão de parecer prévio sobre as contas prestadas pelo Chefe do Poder Executivo Federal.




    Na Constituição de 1946, o Tribunal de Contas é trazido nos arts. 22, 76 e 775, entre outros, na Seção VI – Do Orçamento, tendo havido alterações na estrutura elementar da Corte de Contas e ampliação de competências que perduram até hoje. Foi a primeira vez que o Tribunal de Contas foi vinculado ao Poder Legislativo (Capítulo II – Do Poder Legislativo). E foram inclusos os administradores de entidades autárquicas, bem como o julgamento da legalidade dos contratos e da faculdade de sua suspensão pela Corte de Contas, além do exame de legalidade de atos de aposentadorias, reformas e pensões. Foi, também, restaurada a sua competência para emitir parecer prévio sobre as contas do Presidente da República. (SILVA FILHO, 2019)




    A Constituição de 1967, sob a égide do golpe militar de 1964 e a ditadura imposta, em relação à Corte de Contas, a coloca no capítulo referente ao Poder Legislativo, na Seção da fiscalização financeira e orçamentária, conforme previsão dos artigos 71 a 736. As principais evoluções do texto constitucional em relação ao Tribunal de Contas são a previsão da linguagem referente a “controle interno” e “controle externo”, que torna por evidenciar os sistemas de controle da Administração Pública, e da realização de auditoria financeira e orçamentária nas contas das unidades administrativas dos três Poderes da União (SILVA FILHO, 2019).




    A Constituição de 1988, promulgada em 5 de outubro de 1988, sem dúvidas a mais permeada de direitos e garantias na história do Brasil, é também a que confere mais relevância aos Tribunais de Contas. E não somente quanto a controle formal de legalidade, mas, como se vai discorrer adiante, como um verdadeiro órgão democrático, com função social e protetor de direitos fundamentais.




    1.2 OS TRIBUNAIS DE CONTAS NO TEXTO CONSTITUCIONAL DE 1988




    A evolução do Estado, bem como da preocupação da supremacia do interesse público e da garantia dos direitos fundamentais, de questões em torno da arrecadação, destinação e controle de recursos públicos (SILVA FILHO, 2019) foi marcando a presença e as competências atribuídas aos Tribunais de Contas ao longo da história, positivadas e cravadas nas constituições do país.




    Com exceção da Constituição de 1937, todas as Constituições foram cada vez mais e mais ampliando o papel dos Tribunais de Contas, seja pelo crescente número das disposições relativas às Cortes de Contas presentes no texto constitucional, seja pela constitucionalização das prerrogativas dos membros das Cortes de Contas, seja pelo caráter de órgão protetor dos direitos fundamentais e da ordem democrática conferido às Cortes de Contas.




    A Constituição de 1988 trouxe amplas possibilidades de atuação aos Tribunais de Contas, fortalecendo sobremaneira e consolidando sua figura e principal função que é ser o órgão de controle externo da Administração Pública.




    “A Constituição de 1988 superou em larga escala todas as demais quanto ao número de dispositivos relativos ao Tribunal de Contas, bem como em relação à ampliação das suas competências”. Sendo assim, “não há mais justificativa para eventual inércia ou inefetividade pela ausência de competência ou de instrumentos aptos a legitimar a atuação dos Tribunais de Contas, porquanto houve deliberada ampliação de seus poderes para conferir-lhes maior desenvoltura no exercício do controle da administração pública” (RODRIGUES, 2014).




    Inclusive, ressalta-se, que foi instituída a possibilidade de o Tribunal de Contas realizar inspeções, permitindo-se, com isso, o controle concomitante na realização das despesas públicas, para se compensar a abolição do controle prévio. (SANTOS, 2006)




    Foi inaugurada pela Constituição de 88, a partir do controle, uma nova concepção de gestão pública, pautada em princípios vinculantes (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência), fundamentada em direitos humanos econômicos, sociais, culturais, na responsabilidade, transparência e controle social, entre outros. Prestará (é uma obrigação imposta pela Constituição!) contas ao Tribunal de Contas toda pessoa física, jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o poder público responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária7.




    Como dito alhures, a Constituição Federal de 1988 não retrocedeu no tratamento dado aos Tribunais de Contas, mas, ao contrário, avançou. Trouxe tudo que já era previsto na Carta Magna anterior e, além das competências já existentes, a Constituição Federal de 88 trouxe, como novidade, as contidas nos incisos III, V, VI, VII e VIII, do art. 71: atribuição de apreciação, para fins de registro, da legalidade dos atos de admissão de pessoal a qualquer título, em todos os poderes, exceto as nomeações para cargo em comissão; fiscalização das contas nacionais das empresas supranacionais em cujo capital social haja, de forma direta ou indireta, a participação do Poder Público; fiscalização de quaisquer recursos de repasse da União, mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres; prestação de informações solicitadas pelo Congresso Nacional, nas suas casas ou comissões; e a aplicação, aos responsáveis por eventuais ilegalidades de contas ou despesas, das sanções previstas em Lei, como multa proporcional ao dano causado. (RODRIGUES, 2014)




    A Constituição Federal traz, nos arts. 70 e seguintes, a figura do Tribunal de Contas, como instituição essencial da fiscalização contábil, orçamentária e financeira, e órgão fundamental do controle externo da Administração Pública brasileira.




    Ressalta-se o art. 75 supratranscrito, que determina que todas as tratativas em relação ao Tribunal de Contas da União são extensivas aos Estados e Municípios, no que couber. No brasil, atualmente, existem 33 (trinta e três) Tribunas de Contas: o Tribunal de Contas da União (TCU); 26 (vinte e seis) Tribunais de Contas dos Estados (TCEs); o Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF); 3 (três) Tribunais de Contas dos Municípios (TCM – Bahia, Goiás e Pará); e 2 (dois) Tribunais de contas do Município (TCM – São Paulo e Rio de Janeiro).




    Todos esses Tribunais, cada um exercendo suas competências nos respectivos territórios, são fundamentais e essenciais para o Estado democrático de direito brasileiro.




    Se afirma isso, como um primeiro argumento, porque tais órgãos estão positivados no texto constitucional, ou seja, no ápice normativo do ordenamento jurídico brasileiro. Mesmo não comportando todas as normas do sistema, a CF traz os valores e normas fundamentais e essenciais do país. Então, se lá estão, é porque são de grande importância.




    E, reforçando essa importância, tem-se que o dever de prestar contas – accountability – é uma das bases fundamentais e características do Estado de Direito, que é o brasileiro, ao passo que comporta institutos como controle, fiscalização, responsabilização e transparência, trazendo aos órgãos públicos e seus gestores o dever de deixar os processos públicos o mais transparente possível, prestando contas à população e aos órgãos controladores de suas ações, gastos, políticas, resultados, aumentando a responsividade do gestor público e permitindo o aumento do poder de controle da sociedade. Os recursos públicos advêm dos cidadãos, então, numa Res Publica8, é imprescindível que haja a prestação de contas de todas as atividades que sejam desempenhadas com uso dos recursos públicos. Assim, é indispensável à tutela da coisa pública o controle exercido pelos Tribunais de Contas, que são os receptores e fiscalizadores das prestações de contas, são as entidades constituídas para auditar todas as esferas da Administração Pública.




    Como um segundo argumento, traz-se a total e completa autonomia (funcional, administrativa e financeira) dos Tribunais de Contas. Não faz parte da presente pesquisa o aprofundamento na discussão que existe acerca do papel dos Tribunais de Contas como “órgão auxiliar” do Poder Legislativo (Congresso Nacional). A posição que se defende, que é a majoritária, por tudo que se vai demonstrar neste capítulo, como as atividades dos Tribunais, sua função social e seu papel na sociedade brasileira, é que os Tribunais de Contas são órgãos autônomos, independentes, essenciais e fundamentais para a consecução dos objetivos delineados na Carta Magna, não estando subordinados ao Poder Legislativo, mas, sim, atuando em apoio e auxílio a ele, quando necessário; não como sua atividade principal, mas apenas uma dentre as várias que possui, “mesmo porque, enquanto órgão de controle externo da Administração, a sujeição e a vinculação a algum dos poderes formalmente instituídos poderia comprometer não apenas a independência desse órgão, mas também a efetividade de seu controle” (SANTOS, 2006):




    Como se deduz do exposto, no sistema brasileiro as Cortes de contas, não importa o nível federativo em que se apresentam, é órgão constitucional cooperador e plural e onímodo de toda a administração financeira-orçamentária, não se subsumindo a qualquer dos Poderes do Estado no desempenho de sua atuação. (MOREIRA NETO, 2003)




    O Tribunal de Contas é instituto sui generis a permear os Poderes políticos Executivo e Legislativo, sem a eles se sujeitar. O auxílio dessas Cortes ao Poder Legislativo corresponde ao exercício de uma função e não a mero assessoramento ou submissão. (FERNANDES, 2008)




    Um terceiro argumento, positivado no artigo 73 da CF/88, é da jurisdição9 dos Tribunais de Contas. A jurisdição especial de contas é de desempenho exclusivo dos Tribunais de Contas (COSTA, 2015). Suas competências são exercidas sobre os três poderes, em todas as esferas e suas fiscalizações são próprias, exclusivas e indelegáveis (MILESKI, 2003). Inclusive, aos Tribunais de Contas e seus membros, são asseguradas as mesmas garantias do Poder Judiciário (MEDAUAR, 1993).




    Um outro argumento que vige em suporte à posição privilegiada dada pela Constituição Federal aos Tribunais de Contas consta do parágrafo 3º, do artigo 71 e se refere à eficácia de título executivo conferida às suas decisões de que resulte imputação de débito e/ou multa. Ou seja, não há necessidade de ordem ou decisão judicial para execução da decisão. Além disso, há a questão e da coisa julgada material nos processos de sua competência de julgamento, que significa que a possibilidade de revisão das decisões dos Tribunais de Contas pelo Poder Judiciário só pode se dar em face de ilegalidade manifesta ou erro formal (nulidade)10, mas nunca de rejulgamento das contas ou de processo de fiscalização cuja competência é específica e exclusiva dos órgãos de controle externo (MILESKI, 2003). Um juiz não possui o mesmo conhecimento técnico dos analistas e julgadores das Cortes de Contas para se manifestar no mérito dos processos de contas que tramitam pelos Tribunais (como, por exemplo, reformar eventual julgamento pela rejeição de contas para julgamento pela aprovação das contas).




    O professor Jacoby (FERNANDES, 2016) define os aspectos dos Tribunais de Contas, conforme afiguram na Constituição de 1988:




    Os Tribunais de Contas são órgãos constitucionais, tecnicamente estruturados, autônomos administrativa e financeiramente, devidamente organizados e independentes, com função tutelar das finanças do Estado; jurisdição fiscal e judicante, por soberana decisão constitucional. É a função de fiscalização, exercida com esteio na legalidade dos atos e com capacidade de julgar definitivamente questões no âmbito de sua competência privativa. Ainda que admissível a discussão sobre os limites da revisibilidade das decisões das Cortes de Contas, não é possível sustentar sua sujeição e submissão a qualquer dos poderes.




    No atual modelo constitucional positivo, ficou indelevelmente definido o exercício da função jurisdicional pelos Tribunais de Contas. O conteúdo da jurisdição do Tribunal de Contas, exercida com exclusividade, examina a legalidade, legitimidade e economicidade expressas pelos elementos e valores contidos na prestação ou na tomada de contas públicas. É a própria Constituição, portanto, que define e determina expressamente a jurisdição dos Tribunais de Contas, que é, por suposto, diferente da jurisdição dos órgãos do Poder Judiciário.




    A definitividade e inalterabilidade das decisões dos Tribunais de Contas é, ainda, decorrência lógica, jurídica e inafastável da jurisdição. Se há decisão sobre questão jurídica por determinado órgão, e essa decisão não é respeitada por outros órgãos e agentes, não há que se falar em jurisdição. Se não transita em julgado, não produz coisa julgada, não é jurisdição e, tecnicamente, não pode ser considerado um julgamento.




    Nos Tribunais de Contas, há julgamentos, trânsito em julgado das decisões e produção de Coisa Julgada Administrativa, então, por certo, presentes essas características, procede a afirmação de que os Tribunais de Contas são órgãos que possuem jurisdição.




    Visto o tratamento normativo dado aos Tribunais de Contas na letra da Lei maior do país, importante se aprofundar mais no papel de controle externo da Administração Pública exercido por tais órgãos, suas funções, instrumentos de fiscalização, momento do controle, os princípios que regem sua atuação e, por fim, mas não menos importante, sua atuação no controle das Políticas Públicas, que é assunto imperioso ao presente estudo.




    1.3 OS TRIBUNAIS DE CONTAS E SEU PAPEL DE ÓRGÃO DE CONTROLE EXTERNO




    O controle externo é a fiscalização exercida sobre os atos e atividades da administração pública, para que tais atos e atividades não se desviem das normas preestabelecidas. Esse controle abarca a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas. Trata-se de controle destinando-se a comprovar a probidade dos atos da administração, a regularidade dos gastos públicos e do emprego de bens, valores e dinheiros públicos e a fiel execução da lei orçamentária. (VCE – BRASIL, 2019)




    Cabe no desempenho da atividade de controle externo, aos Tribunais de Contas, desempenhar o controle técnico (e não político, que está a cargo do Legislativo) exercendo a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial de todos aqueles que, de algum modo, possuem a incumbência de administrar, gerir ou aplicar o dinheiro público.




    Na evolução histórica de mais de um século de existência, os Tribunais de Contas têm sido alvo de um alargamento de suas funções e competências, o que tem reflexo direto na progressão também, pois, de sua missão. Além da competência de controle contábil, financeiro e orçamentário sob a ótica da legalidade, é dada aos Tribunais de Contas a competência da fiscalização sob a ótica de aspectos operacionais e patrimoniais, de resultado, quanto à legitimidade, economicidade e eficiência do dinheiro e dos bens públicos.




    O novo Estado democrático de direito trouxe um novo contexto juspolítico e uma percepção pós-moderna dos órgãos de controle de contas, para além da função de fiscalização, numa visão simplória, de simples crivo técnico de contas, mas como baluarte da democracia e dos direitos fundamentais (MOREIRA NETO, 2017).




    Aos Tribunais de Contas, no exercício de seu mister de órgão de controle externo, compete a fiscalização de atos e atividades11 do Poder Público, oriundos de receitas e/ou despesas, contabilidade, planejamento, execução orçamentária, os resultados operacionais e as variações patrimoniais da Administração Pública (FREITAS, 2009). O controle se estende aos entes privados, pessoas físicas e/ou jurídicas, que, de qualquer forma, tenham envolvimento com bens e valores públicos.




    A missão de controle externo dos Tribunais de Contas está diretamente ligada ao erário12. Sendo assim, todos os atos e atividades que tiverem envolvimento com o erário são passíveis de fiscalização e controle pelo Tribunal de Contas. O objeto do controle são todos os atos administrativos, de todos os poderes e esferas de governo, e de todas as pessoas que tenham qualquer ligação a recursos públicos:




    Ficou estabelecido de modo nunca antes tão abrangente o dever geral de prestar contas por qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valore públicos ou pelos quais a Administração Pública responda, ou que em nome destes, assuma obrigações de natureza pecuniária. (RODRIGUES, 2014)




    De fato, uma república impõe responsabilidade jurídica pessoal a todo aquele que tenha por competência cuidar daquilo que é de todos. Sendo assim, à gestão implica-se o compromisso da melhor decisão e da melhor administração possível e aos que cuidam da “coisa pública” implica-se a comprovação do estrito cumprimento dos princípios constitucionais que lhe sejam exigidos (BRITTO, 2005), dentre os quais se destacam a prestação de contas13 e, para ser receptor de tais prestações, as instituições que são responsáveis por receber e analisar tais prestações de contas – que são os Tribunais de Contas. O retrocitado autor afirma que “é essa responsabilidade jurídica pessoal (verdadeiro elemento conceitual da República enquanto forma de governo) que demanda ou que exige, assim, todo um aparato orgânico-funcional de controle externo. E participando desse aparato como peça-chave, os Tribunais de Contas se assumem como órgãos impeditivos do desgoverno e da desadministração.”




    Os Tribunais de Contas deixaram de ser apenas órgãos do Estados, para serem “...órgãos da sociedade no Estado, pois a ela servem não apenas indiretamente no exercício de seus funções de controle externo, em auxílio da totalidade dos entes e dos órgãos conformadores do aparelho do Estado, como diretamente à sociedade, por sua acrescida e nobre função de canal do controle social, o que os situa como órgãos da vanguarda dos Estados policráticos e democráticos que adentram o século XXI. (MOREIRA NETO, 2004)




    O Estado de Direito contempla a preocupação com o controle do poder, o que está atrelado ao dever republicano de prestar contas, contemporaneamente denominado de accountability, que se caracteriza pela obrigação de prestação de contas em relação a um comportamento ou a uma decisão que foi tomada14.




    A Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, que estabeleceu, em seu artigo 1515, o princípio da responsabilidade política e pessoal de todos aqueles que exercem qualquer parcela de poder, ratifica tal princípio democrático.




    Os processos de controle dos agentes públicos e das políticas públicas são, pois, expressão da democracia. E “É nesse contexto que assoma em importância o desenvolvimento de uma teoria constitucional do controle de juridicidade e, sob a óptica deste evento, destacado o papel dos tribunais de contas.” (MOREIRA NETO, 2017).




    A existência de um Poder Público e uma Administração Pública saudáveis está intrinsecamente ligada à de um órgão autônomo e independente de controle e fiscalização. “Não existe democracia sem controle. (...) O controle é essencial à vida democrática” (LIMA, 2019). A accountability também se reforça nesse aspecto, ao passo que é uma forma de prestação de contas entre os poderes da República, na qual uma instituição atua para “prevenir, corrigir e/ou punir ações/omissões de outra instituição” (O’DONNEL, 2003). Nesses termos, sem dúvidas, o Tribunal de Contas é um órgão essencial à existência do Estado Democrático de Direito brasileiro, sem o qual a sociedade moderna não pode se constituir.




    O Estado Democrático de Direito brasileiro16 traz a característica do Poder de Estado como uno e indivisível. Não obstante tal prerrogativa, o Poder em si comporta o exercício de várias e diversificadas funções, cuja execução, ainda que desdobrada, se conjuga para a totalização do poder estatal. As funções públicas cometidas ao Estado são, portanto, “formas estruturais estáveis destinadas à expressão do poder estatal” (MOREIRA NETO, 2017). E essas funções públicas se materializam em órgãos, que devem ser criados e estruturados, muitas das vezes constitucionalmente, como centro de exercício de Poder. As vertentes contemporâneas reconhecem nesse desdobramento estrutural de entes e órgãos de constitucionais as novas formas ampliativas do princípio da separação de poderes:




    Como se depreende, está-se diante de um processo histórico que se desenrola na política e ganha expressão jurídica no constitucionalismo que, em sua evolução do final da Modernidade para a Pós-Modernidade, foi relativizando e reinterpretando o dogma da tripartição de poderes para passar a ser entendido como um princípio constitucional da redistribuição satisfatória de funções independentes para atender às demandas de sociedades que se tornam cada vez mais pluralistas: em síntese, instituindo o policentrismo do poder, a partir de um poder estatal uno e indivisível, pois assim o recebe do povo, a sua origem, senhor e destinatário, é que se reparte em funções descentralizadas. (MOREIRA NETO, 2017)




    O poder é uno e indivisível; o que se divide, entre os órgãos que devem executá-lo, são as funções existentes para que tal poder seja desempenhado. Nesse aspecto, os tribunais de contas foram instituídos pela constituição como órgãos de expressão do aspecto essencial de poder estatal, exercente de parcela da soberania, no que se refere ao controle externo da gestão fiscal.




    A figura do Tribunal de Contas, que satisfaz concomitantemente a todos os critérios que igualmente o identificam e o distinguem como uma das estruturas políticas da soberania, no desempenho de diversas funções de proteção de direitos fundamentais de sede constitucional (MOREIRA NETO, 2017), como órgão de controle17, é, então, essencial ao sistema de freios e contrapesos, que tem grande relevo no fundamental princípio da Separação dos Poderes18, que, segundo Wolfgang Sarlet (2017) “tem como objetivo o controle do poder pelo poder num esquema de fiscalização recíproca, que se materializa por um conjunto diferenciado de técnicas e instrumentos”. Os órgãos independentes da clássica estrutura dos três poderes, numa perspectiva de policentrismo institucional19, como os tribunais de contas, se destacam, pois, hodiernamente, tanto pela importância constitucional das funções que desempenham, quanto pela especial investidura de seus agentes e, sobretudo, pela independência.




    Nos arts. 71, 74, §§ 1º e 2º, e 75, da Constituição, podem ser examinadas as funções técnicas e políticas dos tribunais de contas, que determinam, pois, sua função híbrida na organização constitucional, e o caracterizam como um órgão autônomo da estrutura constitucional do Estado, compartilhando dos poderes inerentes à soberania. No brasil, os tribunais de contas, em todos os níveis federativos em que se apresentam “são órgãos constitucionais cooperadores plurais e onímodos de toda a administração financeiro-orçamentária, não se subsumindo a qualquer um dos Poderes do Estado no desempenho de sua atuação.” (MOREIRA NETO, 2017)




    Destaca-se, ainda, a característica de órgão neutral20 atribuída aos Tribunais de Contas21 que, diante de sua independência, qualificação técnica e imparcialidade, “exerce funções com ênfase para sua capacidade de reforçar e alargar a concepção democrática para além da entropia representativa.” (WILLEMAN, 2016)




    A INTOSAI (em português ISSAI), que é a Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores, na Declaração de Lima, um de seus principais documentos, afirma que “o controle não representa um fim em si mesmo, mas uma parcela imprescindível de um mecanismo regular que deve assinalar oportunamente os desvios normativos e as infrações aos princípios da legalidade, rentabilidade, utilidade e racionalidade das operações financeiras.” (LIMA, 2019)




    Para Meireles (1997), controle externo é o produzido por órgão alheio ao responsável pelo ato controlado, tendo por objetivo a comprovação da probidade da Administração e a regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores e dinheiros públicos, assim como a escorreita execução do orçamento.




    Jacoby Fernandes (2005) afirma que sistema de controle externo é “o conjunto de ações de controle desenvolvidas por uma estrutura organizacional, com procedimentos, atividades e recursos próprios, não integrados na estrutura controlada, visando fiscalização, verificação e correção dos atos”.




    O controle, que, ainda, pode ser conceituado como “a faculdade de vigilância, orientação e correção que um poder, órgão ou autoridade exerce sobre os atos praticados por outro, de forma a verificar sua legalidade e o mérito, bem como assegurar a consecução dos interesses coletivos” (BUGARIN, 1994), tem estrita ligação com a finalidade do Estado, que é o bem comum.




    A gestão do dinheiro público foi se tornando cada vez mais ampla e complexa, o que levou à necessidade de os órgãos de controle se adaptarem às multiplicadas e cambiantes realidades que envolvem as contas públicas. Moreira Neto (2017) afirma que essa evolução se processou de três formas: na ampliação do objeto da fiscalização, na multiplicação de sujeitos fiscalizados e na diversificação da finalidade do controle por eles exercidas. E essa evolução fez com que os tribunais de contas se tornassem, para além de órgãos do Estado, órgãos da sociedade no Estado, pois a ela servem, além de indiretamente no exercício de du as funções de controle externo, diretamente em sua função de canal do controle social, o que pode contribuir para a efetividade de direitos fundamentais e dessa finalidade principal do Estado. A seguir, então, traz-se as funções, os instrumentos, os princípios e os momentos do controle, no intuito de se apresentar a forma como os Tribunais de Contas exercem efetivamente seu mister constitucional de controle externo.




    1.3.1 DOS PRINCÍPIOS QUE PAUTAM A ATUAÇÃO DOS TRIBUNAIS DE CONTAS NO CONTROLE EXTERNO




    A atuação do Tribunal de Contas deve ser voltada à efetividade22 e cumprimento dos fins do Estado Democrático de Direito. A sociedade está em constante mudança. Uma instituição que tem por missão servir à sociedade deve também atuar sempre em atenção às necessidades, valores, normas e princípios mais modernos nos quais a sociedade e suas estruturas se pautam, se adaptando às multiplicadas e cambiantes necessidades de atender aos controles da gestão dos dinheiros públicos. A defesa da coisa pública é, afinal, a defesa do próprio cidadão, como centro do sistema político e o Tribunal de Contas é órgão garantidor dos valores político-constitucionais do Estado Democrático de Direito. (SOUSA, 2004)




    Na administração pública, no Estado democrático de direito, a noção de efetividade não pode deixar de perpassar o princípio da legalidade. É procedente o dito de que à Administração Pública é permitido fazer tudo que a lei permitir. De fato, a administração só pode atuar nos termos da lei e para exclusivo atingimento do interesse público. A constituição federal, Lei Maior do país, no artigo 37, determina a obediência por parte da administração pública aos princípios da legalidade23, impessoalidade24, moralidade25, publicidade26 e eficiência27. Ainda, a Lei nº 9.784/99 arrolou, em seu artigo 2º, princípios como: finalidade28, motivação29, razoabilidade30, ampla defesa31, segurança jurídica32, proporcionalidade33 e interesse público34.




    Em breves palavras, WILLEMAN (2008), aduz:




    O caput do artigo 70 da Constituição da República deixa claro, outrossim, que a controlabilidade ali prevista transcende a apreciação da legalidade formal da gestão dos valores públicos, estendendo-se, necessariamente, aos aspectos de legitimidade e economicidade. Especificamente em termos de gestão de recursos públicos, o exame da legalidade requer a apreciação da validade formal e da adequação dos atos da administração pública em face dos preceitos orçamentários, das normas pertinentes à licitação e contratação administrativa e das regras de direito financeiro, em especial aquelas estabelecidas na Lei de Responsabilidade Fiscal.




    O exame de legitimidade a ser exercido pelas Cortes de Contas importa em confrontarse a gestão da coisa pública com o sacrifício econômico sofrido por parte do cidadão. O aspecto da legitimidade guarda íntima relação com o fato de que as finanças públicas devem ser geridas consoante os objetivos politicamente aceitos pela Nação. Sem dúvida alguma, o controle exercido sob o ângulo da legitimidade revestese de extraordinário cunho democrático, invocando a idéia de consenso para a ordem financeira.




    Finalmente, o terceiro vetor enfatizado pelo Texto Constitucional como orientador da atividade controladora é o da economicidade. Partese da premissa de que, para que a atividade de controle seja completa, é necessário, a par de sua realização do ponto de vista quantitativo, também se proceder a uma análise qualitativa, perquirindose em quê, quando e para quê foram as receitas aplicadas, sem olvidar do exame da avaliação de resultado balizado pela concepção do custo/benefício. Percebese, pois, que a idéia da economicidade está intimamente relacionada à operacionalização com o menor custo possível; ou seja, é mister investigar se não há para aquele mesmo gasto solução alternativa mais barata e igualmente eficaz.
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